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2 TRT2R-Conhecimentos Básicos1 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 1 a 6, baseie-se no texto abaixo. 

 

A importância do imperfeito 
 

O conceito de perfeição guia muitas aspirações nossas, seja em nossas vidas privadas, seja nos diversos espaços profis-

sionais. Falamos ou ouvimos falar de “relações perfeitas” entre duas pessoas como modelos a serem seguidos, ou de almejar sempre 

a realização perfeita de um trabalho. Em algumas religiões, aprendemos que nosso objetivo é chegar ao paraíso, lar da perfeição 

absoluta, final de jornada para aqueles que, se não conseguiram atingir a perfeição em vida, pelo menos a perseguiram com 

determinação. 

Historicamente, o perfeito está relacionado com a estética, andando de mãos dadas com o belo, conforme rezam os preceitos 

da arte clássica. Muito da criatividade humana, tanto nas artes como nas ciências, é inspirado por esse ideal de perfeição. Mas nem 

tudo. Pelo contrário, várias das ideias que revolucionaram nossa produção artística e científica vieram justamente da exaltação do 

imperfeito, ou pelo menos da percepção de sua importância. 

Nas artes, exemplos de rompimento com a busca da perfeição são fáceis de encontrar. De certa forma, toda a pintura 

moderna é ou foi baseada nesse esforço de explorar o imperfeito. Romper com o perfeito passou a ser uma outra possibilidade de ser 

belo, como ocorre na música atonal ou na escultura abstrata, em que se encontram novas perspectivas de avaliação do que seja 

harmônico ou simétrico. Na física moderna, o imperfeito ocupa um lugar de honra. De fato, se a Natureza fosse perfeita, o Universo 

seria um lugar extremamente sem graça. Do microcosmo das partículas elementares da matéria ao macrocosmo das galáxias e 

mesmo no Universo como um todo, a imperfeição é fundamental. A estrutura hexagonal dos flocos de neve é uma manifestação de 

simetrias que existem no nível molecular, mas, ao mesmo tempo, dois flocos de neve jamais serão perfeitamente iguais. Não faltam 

razões, enfim, para que nos aceitemos como seres imperfeitos. Por que não? 

(Adaptado de: GLEISER, Marcelo. Retalhos cósmicos. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p. 189-190) 

 
 
1. Os três parágrafos do texto organizam-se de modo a constituírem, na ordem dada, as seguintes operações argumentativas: 
 

(A) relativização do conceito de perfeito; valorização absoluta do conceito de perfeito; inclusão do conceito de imperfeito. 
 
(B) valorização absoluta do conceito de perfeito; valorização absoluta do conceito de imperfeito; nova valorização do conceito 

de perfeito. 
 
(C) reconhecimento do conceito de perfeito; relativização do conceito de perfeito; demonstração do valor do imperfeito. 
 
(D) defesa dos conceitos de perfeito e imperfeito; valorização máxima do conceito de imperfeito; conclusão acerca da superio-

ridade do imperfeito. 
 
(E) recuperação histórica do conceito de perfeito; predomínio do imperfeito nas artes e nas ciências; reavaliação positiva do 

conceito de perfeito. 
 
 
2. No terceiro parágrafo, uma escultura abstrata e a estrutura hexagonal dos flocos de neve são exemplos de que o autor do texto 

se serve para demonstrar que 
 

(A) as artes e a física moderna valem-se dos mesmos modelos de perfeição e de beleza. 

(B) o imperfeito pode representar-se tanto na criação estética como na ordem natural. 

(C) a imperfeição final é a ordem a partir da qual tudo se organiza na arte e na natureza. 

(D) sob o aspecto de uma aparente imperfeição há o primado das leis que regem o perfeito. 

(E) por trás das formas belas e das estruturas físicas encontra-se a razão mesma de ser do que é perfeito. 
 
 
3. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) guia muitas aspirações nossas (1
o
 parágrafo) = orienta uma série de vocações humanas 

(B) andando de mãos dadas com o belo (2
o
 parágrafo) = determinando a natureza do que seja estético 

(C) rompimento com a busca da perfeição (3
o
 parágrafo) = ruptura com a admissibilidade do imperfeito 

(D) novas perspectivas de avaliação (3
o
 parágrafo) = outras taxativas formas de julgar 

(E) uma outra possibilidade de ser belo (3
o
 parágrafo) = um novo modo possível de beleza 

 
 
4. várias das ideias que revolucionaram nossa produção artística e científica vieram justamente da exaltação do imperfeito... 
 
 Uma nova redação do segmento acima, que preserve sua correção e seu sentido, e que se inicie por a exaltação do 

imperfeito..., poderá ter como adequada complementação 
 

(A) possibilitou que várias ideias revolucionárias impactassem nossas artes e nossas ciências. 

(B) proveniente por  várias ideias acabaram por revolucionar tanto as nossas artes quanto as nossas ciências. 

(C) entendida como nova revolução, acabou por influenciarem as artes e as ciências, com outras ideias. 

(D) abriu portas revolucionárias para que lhe surgissem artes e ciências com ideias originais inclusas. 

(E) incutiu nas artes e nas ciências, graças à seus ideais revolucionários, novas e produtivas ideias. 
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5. Há forma verbal na voz passiva e pleno atendimento às normas de concordância na frase: 
 
(A) Sempre houve aspirações cuja meta era a perfeição, mas que não se cumpria por falta de determinação de quem as 

alimentavam. 
 
(B) Por vezes caminham juntas a sede de perfeição e esforço pelo belo, tal como se podem constatar nas obras de arte 

clássicas. 
 
(C) As obras de arte modernas comportam, com frequência, a ação de algum elemento imperfeito, que as elevam a patamares 

insólitos. 
 
(D) O exemplo dos flocos de neve é trazido ao texto para ilustrar um caso em que mesmo uma rigorosa simetria pode produzir 

diferenças. 
 
(E) A exaltação das formas imperfeitas, nas artes plásticas ou na música, ocorrem sobretudo na modernidade, em que recusa 

a composição harmônica. 
 
 
6. Numa reelaboração de um segmento do texto, mantêm-se a correção da frase e uma adequada correlação entre os tempos e 

modos verbais em: 
 
(A) Em algumas religiões, tomávamos consciência de que o nosso objetivo era chegar ao paraíso, visto como um espaço de 

plenitude e perfeição. 
 
(B) Algumas teses de que iriam revolucionar a produção artística têm a haver com a incorporação, das formas imperfeitas. 
 
(C) Muitos casos de ruptura com a sede de perfeição verifica-se na exploração de novos modelos artísticos, aonde predo-

minasse a imperfeição. 
 
(D) Se numa relação afetiva entre duas pessoas poderiam ocorrer discensões, o que de fato se pretendia eram uma troca de 

afetos harmoniosos. 
 
(E) Não apenas na arte, como assim também na física, o lugar do imperfeito existiria como um fator que proporcione o 

equilíbrio de uma determinada estrutura. 
 
 
Atenção:  Para responder às questões de números 7 a 11, baseie-se no texto abaixo. 

 

Em torno do bem e do mal 
 

Quando nos referimos ao Bem e ao Mal, devemos considerar que há uma série de pequenos satélites desses grandes pla-

netas, e que são a pequena bondade, a pequena maldade, a pequena inveja, a pequena dedicação... No fundo é disso que se faz a 

vida das pessoas, ou seja, de fraquezas e virtudes minúsculas. Por outro lado, para as pessoas que se importam com a ética, há uma 

regra simples e fundamental: não fazer mal a outrem. A partir do momento em que tenhamos a preocupação de respeitar essa sim-

ples regra de convivência humana, não será preciso perdermo-nos em grandes filosofias especulativas sobre o que seja o Bem e o 

Mal. 

“Não faças aos outros o que não queres que te façam a ti” parece um ponto de vista egoísta, mas é uma diretriz básica pela 

qual deve o comportamento humano se orientar para afastar o egoísmo e cultivar verdadeiramente o que se precisa entender por 

relação humana. Pensando bem, a formulação dessa diretriz bem pode ter uma versão mais positiva: “Faz aos outros o que quiseres 

que façam a ti”. Não é apenas mais simpático, é mais otimista, e dissolve de vez a suspeita fácil de uma providência egoísta. 

(A partir de José Saramago. As palavras de Saramago. São Paulo: Companhia das Letras, 2010, p. 111-112, passim) 
 
 
7. Ao se referir aos pequenos satélites desses grandes planetas, José Saramago está considerando 

 
(A) o valor maior que se atribui ao Bem e ao Mal e a consideração menor com que vemos as suas práticas miúdas. 

(B) a órbita dos pequenos satélites, girando em torno da grandeza indiscutivelmente superior dos planetas Bem e Mal. 

(C) uma relação já reconhecida entre a pequenez dos gestos baratos e a magnitude dos grandes sacrifícios. 

(D) a ilusão de imaginarmos que podemos galgar os valores absolutos cultivando os valores apenas relativos. 

(E) uma relação entre a esfera superior do Bem e as pequenas manifestações do Mal, que giram em sua órbita. 
 
 
8. No segundo parágrafo, a apresentação justificada de uma versão mais positiva daquela diretriz básica já referida entre aspas 

 
(A) revela-se, de fato, como um pequeno equívoco, pois ambas as formulações encarnam um idêntico conteúdo. 

(B) ressalta a importância de excluir da sentença a sombra de egoísmo de quem priorizaria não ser atingido pelo mal. 

(C) deixa claro que é muito mais fácil ativar um bem de fundo egoísta do que excluir o mal de nossas ações. 

(D) faz ver que as diretrizes básicas de comportamento têm o exato valor das intenções profundas que as inspiram. 

(E) enfatiza a necessidade de nos iludirmos para que não vejamos o exercício do Bem ou do Mal como prática egoísta.

Caderno de Prova ’AJ02’, Tipo 001



  

4 TRT2R-Conhecimentos Básicos1 

9. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) fraquezas e virtudes minúsculas (1
o
 parágrafo) = mazelas e sanções mínimas 

(B) grandes filosofias especulativas (1
o
 parágrafo) = totalizações filosóficas redundantes 

(C) uma diretriz básica (2
o
 parágrafo) = um postulado conveniente 

(D) uma versão mais positiva (2
o
 parágrafo) = um paralelismo menos relutante 

(E) dissolve de vez a suspeita (2
o
 paragrafo) = desfaz terminantemente a desconfiança 

 
 
10. Está clara, correta e coerente a redação deste livre comentário sobre o texto: 
 

(A) O festejado escritor Saramago, de cujas virtudes de pensador e ficcionista não haja quem reconheça, dedica-se nesse 
texto à uma reflexão de alto caráter ético. 

 
(B) É fato, que quando se trata da ética, pensemos em altos valores, nos esquecendo que nos pequenos gestos têm as mes-

mas qualidades inerentes dos grandes. 
 
(C) As formulações ressaltadas no texto, sobre um ponto de vista ético, evidencia-se como uma preocupação de afastar o 

sentido supostamente egoísta de uma frase. 
 
(D) Saramago prefere a simplicidade de uma formulação sintética à ambição da filosofia que busca constituir um sofisticado 

sistema de diretrizes éticas. 
 
(E) Costumam advir das preocupações éticas um cuidado extremo com os mais altos valores em vez de se preocupar com a 

prática que cabem aos pequenos. 
 
 
11. Não faças aos outros o que não queres que te façam a ti. 
 
 A frase acima permanecerá correta caso se substituam os elementos sublinhados, respectivamente, por 
 

(A) fazei − queireis − vos façam a vós 

(B) faça − queiras − a ti te façam 

(C) façais − queirais − vos façam a vós 

(D) faça − quiseres − que a você lhe façam 

(E) faze − queirais − que se lhe faça 
 
 
Atenção: Para responder às questões de números 12 a 15, baseie-se no texto abaixo, trecho de um diário pessoal do poeta Carlos 

Drummond de Andrade, escrito ao tempo da II Guerra Mundial, em 1945. 
 

[O poeta e a política] 
 

Sou um animal político ou apenas gostaria de ser? Estou preparado? Posso entrar na militância sem me engajar num partido? 

Nunca pertencerei a um partido, isto eu já decidi. Resta o problema da ação política com bases individualistas, como pretende a 

minha natureza. Há uma contradição insolúvel entre minhas ideias ou o que suponho minhas ideias, e talvez sejam apenas utopias 

consoladoras, e minha inaptidão para o sacrifício do ser particular, crítico e sensível, em proveito de uma verdade geral, impessoal, às 

vezes dura, senão impiedosa. Não quero ser um energúmeno, um sectário, um passional ou um frio domesticado, conduzido por 

palavras de ordem. Como posso convencer a outros se não me convenço a mim mesmo? Se a inexorabilidade, a malícia, a crueza, o 

oportunismo da ação política me desagradam, e eu, no fundo, quero ser um intelectual político sem experimentar as impurezas da 

ação política? 

(ANDRADE, Carlos Drummond de. O observador no escritório. Rio de Janeiro: Record, 1985, p. 31) 
 
 
12. A contradição insolúvel a que se refere o poeta manifesta-se na relação expressa entre os seguintes segmentos do texto: 
 

(A) ação política com bases individualistas / utopias consoladoras 

(B) entrar na militância / uma verdade geral, impessoal 

(C) a inexorabilidade, a malícia, a crueza / o oportunismo da ação política 

(D) inaptidão para o sacrifício do ser particular / conduzido por palavras de ordem 

(E) Nunca pertencerei a um partido / Não quero ser um energúmeno, um sectário 
 
 
13. Está pressuposta na argumentação de Carlos Drummond de Andrade a ideia de que a ação política 
 

(A) deve assentar-se em sólidas bases individuais, a partir das quais se planejam e se executam as ações mais consequentes. 
 
(B) permite que um indivíduo dê sentido às suas convicções mais pessoais ao dotá-las da universalidade representada pelas 

linhas de ação de um partido. 
 
(C) costuma executar-se segundo diretrizes partidárias, às quais devem submeter-se as convicções mais particulares de um 

indivíduo. 
 
(D) impede um indivíduo de formular para si mesmo utopias consoladoras, razão pela qual ele procurará criá-las com base 

numa ideologia partidária. 
 
(E) liberta o artista de seu individualismo estrito, fornecendo-lhe utopias que se formulam a partir dos ideais coletivistas de um 

partido. 
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14. O verbo entre parênteses deverá flexionar-se de modo a concordar com o elemento sublinhado na seguinte frase: 
 

(A) Nas contradições insolúveis configuram-se os dilemas que (incitar) a nossa capacidade de reflexão e de escolha. 

(B) Aos indivíduos que vivem de utopias (restar) avaliar o peso que pode advir de muitas frustrações. 

(C) Àqueles que alimentam convicções partidárias (cumprir) seguir linhas de ação já definidas. 

(D) Manifestam-se para o poeta dilemas que (aturdir) todo indivíduo que não renuncia às convicções mais pessoais. 

(E) Às linhas de ação mais rigorosas de um partido (costumar) opor-se a inclinação individualista do artista. 
 
 
15. Está inteiramente correto o emprego de ambos os elementos sublinhados na frase: 
 

(A) Quanto as impurezas da ação política, não lhes desejam enfrentar o poeta Drummond. 

(B) À qualquer momento é facultado a um militante a mudança de partido. 

(C) Devem-se abrir as portas de um partido àquele que o procura com sincera convicção política. 

(D) Estará incorrendo em grave equívoco quem supor que não diz-lhe respeito à linha do partido que adotou. 

(E) Não se permitam aos indivíduos egoístas que proponhem metas individualistas à linha de ação de um partido. 
 
 

Matemática e Raciocínio Lógico-Matemático 
 
16. Nair e Mariana receberam, no total, 198 processos para arquivar. Desse total, a maior parte foi entregue para Mariana. Depois 

da entrega, Mariana disse corretamente à Nair: “− Se eu lhe der um quarto dos processos que me deram para arquivar, você 
ficará com metade dos processos que vão sobrar para eu arquivar”. Nair respondeu para Mariana: “− Então eu proponho que 
você me dê um quarto dos processos que deram a você para arquivar”. Mariana aceita a proposta de Nair, o que implica dizer 
que Nair terá que arquivar x processos a mais do que teria que arquivar com a distribuição original de processos entre elas. Nas 
condições descritas, x é igual a 

 
(A) 44 
 
(B) 64 
 
(C) 66 
 
(D) 32 
 
(E) 72 

 
 
17. Em um julgamento sobre danos ambientais, a acusação apresentou o dado de que os 5 fornos de uma olaria consumiam 50 to-

neladas de carbono trabalhando 10 horas diárias por 15 dias. A defesa propõe reduzir as atividades da olaria para 3 fornos 
trabalhando 9 horas diárias por 18 dias. Comparando o consumo de carbono da situação apresentada pela acusação (15 dias, 
5 fornos, 10 horas diárias) com a situação proposta pela defesa (18 dias, 3 fornos, 9 horas diárias), houve uma redução do 
consumo de carbono, em toneladas, de 

 
(A) 12,4 
 
(B) 17,6 
 
(C) 32,4 
 
(D) 28,6 
 
(E) 20,4 

 
 
18. A sentença final de uma causa trabalhista indica que uma empresa terá que pagar R$ 2 450,00 para um trabalhador até o dia

10 de janeiro, com desconto de 15% caso pague antes dessa data. Caso pague depois do dia 10 de janeiro, a empresa terá que 
arcar com multa de 10% ao dia. Se a empresa fizer o pagamento ao trabalhador no dia 11 de janeiro, ela terá gasto x reais a 
mais do que se tivesse feito o pagamento no dia 9 de janeiro. Sendo assim, x, em reais, é igual a 

 
(A) 306,25 
 
(B) 428,75 
 
(C) 857,50 
 
(D) 122,50 
 
(E) 612,50 

 
 
19. Os meses de agosto e setembro têm, respectivamente, 31 e 30 dias. Às 16 horas do dia 4 de agosto de 2018, que é um sábado, 

um cronômetro, que estava inicialmente zerado, foi acionado. Esse cronômetro será desligado às 15 horas da primeira quarta-
feira de outubro de 2018. O total de horas que o cronômetro indicará é igual a 

 
(A) 1420 
 
(B) 1369 
 
(C) 1419 
 
(D) 1439 
 
(E) 1607 
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20. Almir, Beto, Célio e Danilo trabalham em uma repartição pública e suas idades são: 30, 31, 32 e 33 anos, não necessariamente 
nessa ordem. Suas ocupações são: auxiliar de escritório, contador, ouvidor e escriturário, ainda que não necessariamente nessa 
ordem. Sabe-se que: 
 
− o auxiliar de escritório, que é o mais jovem dos quatro, é primo de Almir e sempre toma café com Beto; 

− Célio, que é o mais velho dos quatro, mora no mesmo prédio do contador; 

− Almir é dois anos mais novo que o escriturário. 
 

 Nas condições descritas acima, é correto afirmar que, necessariamente, 
 
(A) Danilo é o contador. 
 
(B) Célio é o escriturário. 
 
(C) Almir é o ouvidor. 
 
(D) Célio é o ouvidor. 
 
(E) Beto é o escriturário. 

 
 

Noções de Informática 
 
21. Para visualizar o endereço IP do computador em linha de comando, no Windows e no Linux, o Analista deve utilizar, res-

pectivamente, as instruções 
 

(A) ip /i mscomp e ip –i lxcomp 

(B) net /ip e lan –ip 

(C) show_ip this e get_ip lxcomp 

(D) ipconfig e ifconfig 

(E) ipWin e ipLx 

 
 
22. Um Analista selecionou o título de um texto digitado no Microsoft Word 2013, em português, e pressionou simultaneamente a 

combinação de teclas Ctrl + Shift + C. Em seguida, selecionou um fragmento do texto em outro local da página e 
pressionou simultaneamente a combinação de teclas Ctrl + Shift + V. Estas ações do Analista 

 
(A) substituíram o fragmento de texto pelo título. 

(B) colocaram o título centralizado e o fragmento de texto justificado na página. 

(C) copiaram somente a formatação do título para o fragmento de texto. 

(D) colocaram o título em negrito e o fragmento do texto sublinhado. 

(E) incluíram o título no sumário do documento e o associaram ao fragmento de texto. 
 
 
23. No navegador Google Chrome, um Analista pressionou simultaneamente a combinação de teclas Ctrl + Shift + N  para 
 

(A) abrir uma nova janela para navegação anônima. 

(B) fechar a aba (guia) atual. 

(C) ir direto ao final da página, evitando o uso da barra de rolagem. 

(D) imprimir o conteúdo da página. 

(E) adicionar a página aberta na guia atual à lista de sites favoritos. 

 
 
24. No Microsoft Outlook 2013, em português, após clicar na opção Novo Email da guia Página Inicial, uma janela se abre para a di-

gitação da nova mensagem de e-mail. Nessa janela há opções que possibilitam criar uma assinatura personalizada que será 
mostrada em toda nova mensagem. Essa assinatura pode ser criada a partir de um clique em 

 
(A) Mensagem > Assinatura > Assinaturas > Assinatura de Email > Novo 

(B) Identificação > Assinaturas > Criar assinatura 

(C) Opções > Identificação > Assinaturas > Nova assinatura 

(D) Inserir > Assinatura > Identificação > Nova assinatura 

(E) Personalizar > Identificação > Assinatura > Nova assinatura 
 
 
25. Um Analista descobriu que seu computador estava infectado por bots maliciosos. A primeira ação que o Analista deve realizar 

para proteger os dados deve ser: 
 

(A) Instalar um antivírus e examinar o computador com seus recursos após a sua instalação. 

(B) Instalar um antibot, que é uma variação de antivírus específica para proteger o computador contra bots e botnets. 

(C) Reiniciar o computador para que o bot seja eliminado da memória. 

(D) Abrir uma ordem de serviço para que o suporte técnico examine o computador. 

(E) Desconectar o computador da rede o mais rápido possível. 
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Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência 

 
26. A residência inclusiva, conforme prevista no Estatuto da Pessoa com Deficiência, será oferecida à pessoa com deficiência em 

situação de dependência que não disponha de condições de autossustentabilidade, 
 

(A) sem vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUAS. 
 
(B) com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUS. 
 
(C) sem vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUS. 
 
(D) com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUAS. 
 
(E) com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito da Previdência Social. 
 

 
27. Pelas regras previstas na Lei n

o
 11.126/2005,  

 
(A) a pessoa com deficiência visual tem o direito de ingressar e de permanecer com o cão-guia em todas as modalidades de 

transporte e jurisdições de transporte coletivo de passageiros, com exceção do transporte aéreo, submetido às regras 
internacionais de segurança. 

 
(B) a pessoa com deficiência visual, restrita à cegueira e à baixa visão, tem o direito de ingressar e de permanecer com o cão-

guia em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo. 
 
(C) é tipificada como crime, apenado com detenção e multa, a conduta consistente em impedir ou dificultar o gozo do direito de 

uso de cão-guia pela pessoa com deficiência. 
 
(D) é facultado ao estabelecimento público ou privado onde ingressar e permanecer o cão-guia exigir o uso de focinheiras no 

animal. 
 
(E) o uso do cão-guia, como recurso de acessibilidade para pessoas com deficiência visual, deve ser estimulado pelo poder 

público, inclusive por meio de incentivos fiscais. 
 

 
28. A disciplina do disposto no Decreto n

o
 3.691/2000, que regulamenta o transporte de pessoas com deficiência no sistema de trans-

porte coletivo interestadual, cabe ao 
 

(A) Secretário de Direitos Humanos da Presidência da República. 
(B) Ministro de Estado dos Transportes. 
(C) Secretário do Transporte de cada Estado envolvido. 
(D) Ministro do Desenvolvimento Social. 
(E) Ministro do Trabalho e da Previdência Social. 

 
 

Legislação e Ética no Serviço Público 
 

29. Lara, servidora pública federal, no interesse do serviço, passou a ter exercício em nova sede, ocorrendo mudança de domicílio 
em caráter permanente. Neste caso, dispõe a Lei n

o
 8.112/1990, que a ajuda de custo 

 
(A) será calculada sobre a remuneração de Lara, conforme se dispuser em regulamento, não podendo exceder a importância 

correspondente a três meses. 
 
(B) não será devida à família de Lara se esta vier a falecer na nova sede, uma vez que esta vantagem é paga exclusivamente 

ao servidor. 
 
(C) será devida, correndo por conta da Administração as despesas de transporte do servidor e de sua família, não compreen-

dendo bagagem e bens pessoais.  
 
(D) será devida inclusive na hipótese de o cônjuge de Lara, que detém também a condição de servidor, vier a ter exercício na 

mesma sede, uma vez que é uma vantagem personalíssima perfeitamente acumulável. 
 
(E) não é devida, uma vez que o direito ao recebimento da ajuda de custo está condicionado à transferência temporária. 

 
 
30. Considere as seguinte condutas: 
 
 I. Receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou de-

claração a que esteja obrigado. 
 
 II. Receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos de 

azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa 
de tal vantagem. 

 
 III. Frustrar a licitude de concurso público. 
 
 IV. Permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior ao de mercado. 
 
 V. Conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
 De acordo com a Lei n

o
 8.429/1992, constituem atos de improbidade administrativa que causa lesão ao erário especificamente 

as condutas indicadas APENAS em 
 

(A) III, IV e V. 

(B) I, III e V. 

(C) IV e V. 

(D) I e II. 

(E) III e IV. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional  

31. Ao disciplinar aspectos relacionados à contratação de serviços terceirizados pelos órgãos e entes de determinada Administração 
estadual, a lei estadual respectiva estabeleceu, como regra, a responsabilidade solidária dos órgãos e entes da Administração 
pelo inadimplemento de obrigações trabalhistas por parte das pessoas jurídicas prestadoras de serviços terceirizados. Nessa 
hipótese, referida lei estadual é formalmente  
(A) inconstitucional, por ofensa a competência legislativa privativa da União, cabendo por essa razão ser objeto de ação direta 

de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal (STF), embora, no mérito, seja compatível com tese fixada 
em sede de repercussão geral, pelo próprio STF, acerca da responsabilidade do poder público contratante pelo 
inadimplemento de obrigações trabalhistas do contratado. 

 
(B) inconstitucional, por ofensa a competência legislativa privativa da União, cabendo por essa razão ser objeto de ação direta 

de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, ademais de, no mérito, ser incompatível com tese fixada em 
sede de repercussão geral, pelo STF, acerca da responsabilidade do poder público contratante pelo inadimplemento de 
obrigações trabalhistas do contratado. 

 
(C) constitucional, por versar sobre matéria de competência legislativa concorrente, de modo a atender às peculiaridades do Es-

tado, ademais de, no mérito, ser compatível com tese fixada em sede de repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal, 
acerca da responsabilidade do poder público contratante pelo inadimplemento de obrigações trabalhistas do contratado. 

 
(D) constitucional, por versar sobre matéria de competência legislativa concorrente, de modo a atender às peculiaridades do 

Estado, embora, no mérito, seja incompatível com tese fixada em sede de repercussão geral, pelo Supremo Tribunal 
Federal, acerca da responsabilidade do poder público contratante pelo inadimplemento de obrigações trabalhistas do 
contratado, o que enseja o cabimento de reclamação perante o STF. 

 
(E) constitucional, por versar sobre matéria de competência legislativa suplementar dos Estados, embora, no mérito, seja 

incompatível com tese fixada em sede de repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal, acerca da responsabilidade 
do poder público contratante pelo inadimplemento de obrigações trabalhistas do contratado, o que enseja o cabimento de 
reclamação perante o STF.   

32. Empregado admitido, por meio de concurso público, para exercer funções administrativas em empresa pública federal presta-
dora de serviço público é dispensado no início do ano em curso por decisão unilateral da empregadora. Pretende questionar ju-
dicialmente a dispensa, que foi imotivada e se deu mais de três anos após sua admissão. Nessa hipótese, à luz da Constituição 
Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o empregado  
(A) não faz jus à estabilidade assegurada aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo, sendo admissível a 

rescisão unilateral do contrato de trabalho, embora o ato de dispensa devesse ser motivado, sendo competente à Justiça 
Federal para conhecer da ação. 

 
(B) não faz jus à estabilidade assegurada aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo, sendo admissível a 

rescisão unilateral do contrato de trabalho, embora o ato de dispensa devesse ser motivado, sendo competente à Justiça 
do Trabalho para conhecer da ação. 

 
(C) faz jus à estabilidade assegurada aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo, não sendo admissível a rescisão 

unilateral do contrato de trabalho, ainda que motivada, sendo competente à Justiça Federal para conhecer da ação. 
 
(D) faz jus à estabilidade assegurada aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo, não sendo admissível a rescisão 

unilateral do contrato de trabalho, ainda que motivada, sendo competente à Justiça do Trabalho para conhecer da ação. 
 
(E) não faz jus à estabilidade assegurada aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo, mas, por se tratar de 

empresa prestadora de serviço público, não é admissível a rescisão unilateral do contrato de trabalho, ainda que motivada, 
sendo competente à Justiça Federal para conhecer da ação.  

 
33. Tendo em vista a necessidade de atender a um aumento exponencial na demanda pelos serviços de saúde em algumas unidades 

da rede pública municipal, o Prefeito de determinado Município estabeleceu, mediante Decreto, as hipóteses de contratação 
emergencial, independentemente de concurso público, para prestação de serviços nos locais determinados, pelo prazo de seis 
meses, prorrogável uma única vez pelo mesmo período. Certo agente de saúde, contratado nessas condições, permaneceu 
prestando serviços para a administração municipal por oito meses além do período máximo estabelecido no Decreto, sem que lhe 
tenham sido pagas verbas rescisórias ou autorizado o levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), quando do término do vínculo com a administração. Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a contratação do referido agente de saúde é   
(A) válida, produzindo todos os efeitos jurídicos relativamente aos primeiros doze meses, durante os quais a prestação dos 

serviços se deu em conformidade com os preceitos constitucionais autorizadores da contratação por tempo determinado 
para atendimento a excepcional interesse público, embora seja nula em relação aos oito meses adicionais, período em 
relação ao qual somente lhe é reconhecido o direito à percepção dos salários respectivos. 

 
(B) válida, desde o princípio, por ter sido efetivada e prorrogada em conformidade com os preceitos constitucionais 

autorizadores da contratação por tempo determinado para atendimento a excepcional interesse público, ensejando o 
direito ao recebimento de verbas rescisórias por tratar-se de hipótese equiparada à dispensa imotivada, sob pena de 
locupletamento ilícito da Administração municipal. 

 
(C) válida, relativamente aos primeiros doze meses, durante os quais a prestação dos serviços se deu em conformidade com 

os preceitos constitucionais autorizadores da contratação por tempo determinado para atendimento a excepcional 
interesse público, razão pela qual não lhe são devidas verbas de natureza indenizatória, ao passo que a contratação é nula 
em relação aos oito meses adicionais, período em relação ao qual somente lhe são reconhecidos o direito à percepção dos 
salários respectivos e ao levantamento dos depósitos efetuados no FGTS. 

 
(D) nula, desde o princípio, por ter sido efetivada em desconformidade com os preceitos constitucionais autorizadores da contrata-

ção por tempo determinado para atendimento a excepcional interesse público, fazendo jus, no entanto, ao pagamento de ver-
bas rescisórias por tratar-se de hipótese equiparada à dispensa imotivada, sob pena de locupletamento ilícito da Administração 
municipal. 

 
(E) nula, desde o princípio, por ter sido efetivada em desconformidade com os preceitos constitucionais autorizadores da 

contratação por tempo determinado para atendimento a excepcional interesse público, sendo-lhe reconhecidos tão somente 
os direitos à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e ao levantamento dos depósitos efetuados no FGTS. 
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34. Certo empregado ajuíza reclamação trabalhista em face do empregador, com vistas a questionar a aplicação, a seu contrato de 
trabalho, de alterações introduzidas na legislação trabalhista, sob o fundamento de estas serem inconstitucionais. Em primeira 
instância, a ação é julgada improcedente, por entender o juiz serem constitucionais e aplicáveis ao caso as alterações 
legislativas questionadas. Já em sede de recurso ordinário interposto pelo reclamante, o órgão fracionário do Tribunal Regional 
do Trabalho competente para seu julgamento dá-lhe provimento, reconhecendo para tanto a inconstitucionalidade das 
disposições legais em que se fundava a sentença, sem que houvesse decisão anterior do Órgão Especial ou Pleno do Tribunal 
respectivo, nem dos Tribunais Superiores na matéria. Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF),  

 
(A) os órgãos julgadores de primeira e segunda instância exerceram controle de constitucionalidade de normas legais em 

caráter incidental e difuso, em conformidade com as previsões constitucionais pertinentes. 
 

(B) os órgãos julgadores de primeira e segunda instância exerceram controle de constitucionalidade de normas legais em 
caráter principal e abstrato, em desconformidade com as previsões constitucionais pertinentes, o que enseja o cabimento 
de recurso extraordinário perante o STF. 

 
(C) o órgão julgador de segunda instância ofendeu a cláusula de reserva de Plenário, consoante tese consagrada em sede de 

repercussão geral pelo STF, cuja contrariedade enseja o cabimento de reclamação perante o próprio STF. 
 

(D) o órgão julgador de segunda instância ofendeu a cláusula de reserva de Plenário, consoante entendimento consignado em 
sede de súmula vinculante pelo STF, cuja contrariedade enseja o cabimento de reclamação perante o próprio STF. 

 
(E) o órgão julgador de segunda instância exerceu controle de constitucionalidade de normas legais em caráter principal e 

abstrato, em usurpação à competência do STF para fazê-lo por meio de ação direta de inconstitucionalidade, o que enseja 
o cabimento de reclamação perante o próprio STF. 

 

 
35. Por meio de laudo de inspeção emitido pela autoridade de fiscalização competente, é constatada a existência de trabalhadores 

atuando para determinado empregador privado em condições degradantes, caracterizadas sobretudo por meio de jornada 
exaustiva de trabalho, mediante remuneração mensal equivalente a um salário mínimo, e pelo descumprimento de normas de 
saúde do trabalho incidentes na espécie, em virtude da exposição contínua a agentes químicos. Diante disso, o órgão da 
Defensoria Pública competente para atuar perante a Justiça do Trabalho, bem como perante a Justiça Federal, pretende ajuizar 
ação civil pública para compelir o empregador à observância das normas legais e regulamentares pertinentes e ao pagamento, 
aos trabalhadores lesados, das verbas devidas pelo excesso de jornada e pelo desenvolvimento de atividade insalubre. Nessa 
hipótese, à luz da Constituição Federal e da legislação processual pertinente, bem como da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a Defensoria Pública 

 
(A) está legitimada para a propositura da ação civil pública, que tem por objeto a tutela de direitos individuais homogêneos de 

titularidade de necessitados, sendo a Justiça do Trabalho competente para seu processamento e julgamento. 
 

(B) não está legitimada para promover a defesa dos direitos em questão por meio de ação civil pública, por se tratar de função 
institucional do Ministério Público, embora possa representar individualmente, perante a Justiça do Trabalho, os 
trabalhadores lesados, na medida em que sejam necessitados. 

 
(C) está legitimada para a propositura de ação civil pública tendo por objeto apenas a obrigatoriedade de observância das 

normas legais e regulamentares pertinentes à saúde do trabalho, sendo a Justiça Federal competente para seu 
processamento e julgamento. 

 
(D) não está legitimada para promover a defesa dos direitos em questão por meio de ação civil pública, por não se tratar de 

direitos difusos ou coletivos, embora possa representar individualmente, perante a Justiça do Trabalho, os trabalhadores 
lesados, na medida em que sejam necessitados. 

 
(E) está legitimada para a propositura da ação civil pública, que tem por objeto a tutela de direitos individuais homogêneos de 

titularidade de necessitados, sendo a Justiça Federal competente para seu processamento e julgamento. 
 

 

Direito Administrativo 
 
36. A repartição de competências constitucionalmente estabelecida entre os entes federados  
 

(A) impede a delegação da execução de serviços públicos entre os diversos entes políticos, bem como destes para as 
pessoas jurídicas que integram a Administração indireta. 

 

(B) não impede a celebração de consórcio público, este que se consubstancia em outra pessoa jurídica à qual pode ser 
atribuída a execução de serviço público de competência de um dos convenentes. 

 

(C) possibilita a delegação de titularidade dos serviços públicos entre os diversos entes federados, desde que se preste à 
execução direta das referidas utilidades. 

 

(D) comporta delegação da execução de serviços públicos para a iniciativa privada, desde que em caráter não oneroso e para 
prestação mediante regime jurídico de direito público. 

 

(E) contempla a titularidade dos serviços públicos atribuídos a cada um dos entes, não sendo admitida a delegação da 
execução daqueles à pessoas jurídicas de direito privado que integram a Administração indireta.  
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37. Um administrado apresentou requerimento de expedição de licença à Administração pública, instruído nos termos das 
exigências legais pertinentes. A autoridade competente pela expedição da licença, em que pese reconhecer a completude da 
instrução do pedido, indeferiu o pleito, fundamentando sua decisão no excessivo número de licenças outorgadas no último 
trimestre, o que, segundo entendeu, não seria aderente às políticas públicas da Administração pública. O requerente, 
inconformado com a decisão,  

 
(A) deverá recorrer administrativamente da decisão, obrigatoriamente requerendo a reconsideração do indeferimento, 

considerando que não houve deficiência de instrução documental. 
 
(B) poderá impugnar a decisão judicialmente, desde que o faça dentro do prazo estabelecido para apresentação do 

competente recurso administrativo. 
 
(C) poderá impetrar mandado de segurança contra a decisão da autoridade que indeferiu a licença, considerando que se trata 

de ato administrativo vinculado, não havendo fundamento legal para sua negativa diante do preenchimento dos requisitos 
legais para expedição. 

 
(D) deverá ajuizar ação judicial para pleitear o deferimento da licença, considerando que os atos administrativos fundados em 

razões de conveniência e oportunidade não comportam recurso, somente pedido de reconsideração. 
 
(E) poderá exigir a revogação da decisão, administrativa ou judicialmente, tendo em vista que não havia previsão legal para 

negativa da expedição do ato diante do preenchimento dos requisitos legais.  
 
 
38. A criação de uma sociedade de economia mista por um ente político, para prestação de serviço público de sua titularidade, 

expressa 
 

(A) organização administrativa sob a forma de desconcentração, tendo em vista que outra pessoa jurídica, ainda que com 
personalidade jurídica de direito público, desempenhará as atividades típicas da Administração pública. 

 
(B) a possibilidade de incidência do regime jurídico de direito público para as pessoas jurídicas de direito privado integrantes 

da Administração pública, com exceção da incidência de normas e princípios aplicáveis à Administração central, como a 
obrigatoriedade de submissão a concurso público para contratação de servidores, porque não serão submetidos a regime 
estatutário. 

 
(C) a transferência de competências para pessoas jurídicas com personalidade jurídica própria, autônomas e desprovidas de 

relação hierárquica ou de tutela com o ente que as instituiu. 
 
(D) organização administrativa do ente público estruturada de forma desconcentrada, abrangendo delegação de competências 

para órgãos administrativos e pessoas jurídicas com personalidade jurídica própria. 
 
(E) forma descentralizada de organização administrativa, na qual pessoas jurídicas são instituídas para integrar a 

Administração indireta do ente federado e desempenhar as atribuições especificadas nos atos institutivos, originalmente de 
atribuição da Administração central. 

 
 
39. As obras de construção de um ginásio municipal de esportes atingiram o percentual de execução física de 90%. A construtora, 

no entanto, comunicou formalmente à Administração pública sobre sua impossibilidade de prosseguimento, o que ensejou 
consulta do gestor do contrato a assessoria jurídica sobre as possíveis condutas a adotar. Dentre as alternativas legalmente 
possíveis, considerando que o contrato original será rescindido, a Administração pública 

 
(A) poderá contratar o remanescente de obra com o licitante classificado logo depois daquele que foi contratado, nas 

condições e valores por este apresentados, mediante dispensa de licitação.  
 
(B) deverá licitar a execução da parcela de obras restante, desde que mantidas as mesmas condições e valores da 

contratação original.  
 
(C) poderá celebrar contratação direta com qualquer interessado que preencha as condições de habilitação que constaram do 

edital de licitação original. 
 
(D) deverá dar início a novo procedimento de licitação, com integral instrução, exceto quanto ao projeto básico, sendo 

prescindível sua apresentação. 
 
(E) poderá celebrar contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação em razão da singularidade do objeto, 

considerando que não se trata da integralidade da execução de obra. 
 
 
40. A desapropriação de terrenos para implantação de unidades escolares depende  
 

(A) de prévia declaração de interesse social, subscrita pelo Chefe do Executivo ou por autoridade a quem este delegar 
formalmente tal atribuição. 

 
(B) de concordância do expropriado em relação ao preço ofertado pelo expropriante, em observância ao princípio da justa 

indenização. 
 
(C) da existência de imóveis vagos, considerando que há expressa vedação legal para expropriação de imóveis ou terrenos 

ocupados por pessoas. 
 
(D) de prévia declaração de utilidade pública, podendo a expropriação ser proposta judicialmente, hipótese em que não é 

imprescindível a concordância do expropriado em relação ao preço ofertado. 
 
(E) da comprovação da inexistência de outros imóveis que possam ser aproveitados pela Administração pública para a mesma 

finalidade, ainda que não preencham todos os requisitos técnicos de adequação e necessidade.  
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Direito Civil 

 
41. Uma determinada fundação privada é criada em uma cidade do interior do Estado de São Paulo para fins de promoção da ética, 

da cidadania, da democracia e dos direitos humanos, sendo elaborado o estatuto dentro do prazo legal em cumprimento ao que 
estabelece a legislação em vigor. Após alguns anos desempenhando regularmente as atividades para as quais foi instituída é 
proposto por um de seus instituidores a alteração do estatuto da fundação para inclusão de novas atribuições. Neste caso, de 
acordo com o Código Civil, para que se possa alterar o estatuto da fundação, é necessário que a reforma não contrarie ou 
desvirtue o fim desta e, ainda, que seja deliberada 

 
(A) por dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação e aprovada pelo órgão do Ministério Público no prazo 

máximo de 45 dias, findo o qual, ou no caso de o Ministério Público a denegar, o juiz não poderá supri-la a requerimento 
do interessado. 

 
(B) por dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação e aprovada pelo órgão do Ministério Público no prazo 

máximo de 45 dias, findo o qual, ou no caso de o Ministério Público a denegar, poderá o juiz supri-la, a requerimento do 
interessado. 

 
(C) no mínimo, pela maioria simples dos competentes para gerir e representar a fundação e aprovada pelo órgão do Ministério 

Público no prazo máximo de 90 dias, findo o qual, ou no caso de o Ministério Público a denegar, poderá o juiz supri-la, a 
requerimento do interessado. 

 
(D) por dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação e aprovada pelo órgão do Ministério Público no prazo 

máximo de 90 dias, findo o qual, ou no caso de o Ministério Público a denegar, poderá o juiz supri-la, a requerimento do 
interessado. 

 
(E) no mínimo, pela maioria simples dos competentes para gerir e representar a fundação e aprovada pelo órgão do Ministério 

Público no prazo máximo de 45 dias, findo o qual, ou no caso de o Ministério Público a denegar, poderá o juiz supri-la, a 
requerimento do interessado. 

 
 
42. No que concerne à invalidade do negócio jurídico, nos termos preconizados pelo Código Civil, é correto afirmar: 
 

(A) Respeitada a intenção das partes, a invalidade parcial de um negócio jurídico não o prejudicará na parte válida, se esta for 
separável; a invalidade da obrigação principal implica a das obrigações acessórias, mas a destas não induz a da obrigação 
principal. 

 
(B) É exigida a confirmação expressa de negócio anulável, mesmo quando o negócio já foi cumprido em parte pelo devedor, 

ciente do vício que o inquinava. 
 

(C) Quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer prazo para pleitear-se a anulação, será este de 
até um ano, a contar da data da conclusão do ato. 

 
(D) É nulo o negócio jurídico simulado, e também não subsistirá o que se dissimulou, ainda se válido for na substância e na 

forma. 
 

(E) É de três anos o prazo de decadência para pleitear-se a anulação do negócio por vício resultante de coação, contado, 
neste caso, do dia em que ela cessar. 

 
 
43. Ronaldo e Rodolfo são devedores de Renato em decorrência de um contrato de prestação de serviços firmado entre as partes e 

inadimplido pelos devedores. Rodolfo encaminha ao credor um instrumento particular devidamente assinado, com firma 
reconhecida em cartório renunciando a prescrição. Neste caso, nos termos preconizados pelo Código Civil, a renúncia da 
prescrição realizada por Rodolfo 

 
(A) não é válida, pois não foi realizada por instrumento público, como exige o Código Civil para a renúncia da prescrição. 

 
(B) é válida e atinge o codevedor Ronaldo, se ocorrer depois da consumação da prescrição. 

 
(C) valerá se ocorrer sem prejuízo de Ronaldo, antes ou depois que a prescrição se consumar. 

 
(D) é válida e atinge o codevedor Ronaldo, podendo ocorrer antes ou depois da consumação da prescrição. 

 
(E) só valerá se ocorrer sem prejuízo de Ronaldo, depois que a prescrição se consumar. 

 
 
44. Mariana e Marcio são irmãos e únicos herdeiros de um apartamento situado no bairro do Brooklin, na cidade de São Paulo, 

deixado pelos seus pais Maria e José, ambos falecidos. O imóvel está vazio desde a desocupação do anterior locatário no mês 
de Novembro de 2017. Os irmãos, que não mantêm uma boa relação, divergem sobre a destinação do imóvel. Mariana quer 
vendê-lo, enquanto Marcio não pretende se desfazer do bem, desejando locá-lo novamente. Mariana, então, sem dar 
conhecimento ao irmão, Marcio, vende a sua quota parte do imóvel para Ricardo, seu amigo e estranho à relação entre os 
consortes, pela quantia de R$ 500.000,00. Nesse caso, Marcio, ao tomar conhecimento da venda, se quiser a quota parte de 
Mariana poderá haver para si a parte vendida a Ricardo depositando 

 
(A) 70% do preço estabelecido pela venda se o requerer no prazo de 1 ano, sob pena de decadência. 

 
(B) 70% do preço estabelecido pela venda, se o requerer no prazo de 180 dias, sob pena de decadência. 

 
(C) o preço estabelecido pela venda, se o requerer no prazo de 1 ano, sob pena de decadência. 

 
(D) o preço estabelecido pela venda, se o requerer no prazo de 180 dias, sob pena de decadência. 

 
(E) o preço estabelecido pela venda, se o requerer no prazo de 90 dias, sob pena de decadência. 
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45. No que concerne à transação, de acordo com o que estabelece o Código Civil, é INCORRETO afirmar:  
(A) É admissível, na transação, a pena convencional.  
(B) A transação é permitida quanto a direitos patrimoniais de caráter privado.  
(C) A transação concluída entre o credor e o devedor não desobrigará o fiador.  
(D) Recaindo sobre direitos contestados em juízo, a transação será feita por escritura pública, ou por termo nos autos, 

assinado pelos transigentes e homologados pelo juiz.  
(E) A transação entre um dos devedores solidários e seu credor extingue a dívida em relação aos codevedores. 

 
 

Direito Processual Civil 
 
46. Tulio ajuizou ação monitória contra Edilson, que tramita regularmente em uma das varas cíveis do Foro Central da Comarca de 

São Paulo, Capital. Tulio e Edilson são representados em juízo, respectivamente e exclusivamente, pelos advogados Rodolfo e Julia. 
No curso do processo, durante o mês de Fevereiro deste ano de 2018, Rodolfo, advogado de Tulio, tornou-se pai após o parto 
de sua esposa. E no mês de abril deste mesmo ano Julia tornou-se mãe. Rodolfo e Julia comunicaram os seus clientes e 
apresentaram em juízo as respectivas certidões de nascimento. No caso hipotético apresentado, de acordo com o que 
estabelece o Código de Processo Civil, agiu corretamente o Magistrado que 

 
(A) suspendeu o processo pelo prazo de 8 dias a partir da data do parto da esposa do advogado Rodolfo, e suspendeu o 

processo pelo prazo de 30 dias a partir da data do parto da advogada Julia. 
 

(B) não suspendeu o processo após o parto da esposa de Rodolfo, e suspendeu o processo pelo prazo de 60 dias a partir da 
data do parto da advogada Julia. 

 
(C) suspendeu o processo pelo prazo de 5 dias a partir da data do parto da esposa do advogado Rodolfo, e suspendeu o 

processo pelo prazo de 30 dias a partir da data do parto de Julia. 
 

(D) suspendeu o processo pelo prazo de 5 dias a partir da data do parto da esposa de Rodolfo, e suspendeu o processo pelo 
prazo de 60 dias a partir da data do parto de Julia. 

 
(E) suspendeu o processo pelo prazo de 20 dias a partir da data do parto da esposa de Rodolfo, e suspendeu o processo pelo 

prazo de 30 dias a partir da data do parto de Julia. 
 
 
47. Manoel ajuizou ação indenizatória decorrente de ato ilícito contra Rodolfo. A referida ação foi julgada procedente em primeiro 

grau de jurisdição, condenando o demandado Rodolfo ao pagamento em favor de Manoel da quantia de R$ 50.000,00. Rodolfo 
apresentou, tempestivamente, recurso de apelação, que aguarda apreciação pelo E. Tribunal de Justiça competente. Nesse 
caso, a sentença que condenou Rodolfo ao pagamento de indenização em favor de Manoel  
(A) valerá como título constitutivo de hipoteca judiciária e, sobrevindo a reforma ou a invalidação da sentença de primeiro grau 

que impôs o pagamento de quantia, a parte não responderá pelos danos sofridos pela outra parte em razão da constituição 
da garantia. 

 
(B) não valerá como título constitutivo de hipoteca judiciária, uma vez que existe recurso pendente de julgamento dotado de 

efeito suspensivo. 
 

(C) valerá como título constitutivo de hipoteca judiciária e, sobrevindo a reforma ou a invalidação da sentença de primeiro grau 
que impôs o pagamento de quantia, a parte responderá, independentemente de culpa, pelos danos que a outra parte tiver 
sofrido em razão da constituição da garantia, devendo o valor da indenização ser liquidado e executado nos próprios 
autos. 

 
(D) valerá como título constitutivo de hipoteca judiciária e, sobrevindo a reforma ou a invalidação da sentença de primeiro grau 

que impôs o pagamento de quantia, a parte responderá, desde comprovada a sua culpa, pelos danos que a outra parte 
tiver sofrido em razão da constituição da garantia, devendo o valor da indenização ser liquidado e executado em ação 
autônoma. 

 
(E) valerá como título constitutivo de hipoteca judiciária e, sobrevindo a reforma ou a invalidação da sentença de primeiro grau 

que impôs o pagamento de quantia, a parte responderá, desde que comprovada a sua culpa, pelos danos que a outra 
parte tiver sofrido em razão da constituição da garantia, devendo o valor da indenização ser liquidado e executado nos 
próprios autos. 

 
 
48. Sobre a ação rescisória, nos termos do Código de Processo Civil, é correto afirmar: 
 

(A) O sucessor a título singular daquele que foi parte no processo não tem legitimidade para propor ação rescisória. 
 

(B) O direito à rescisão se extingue em 3 anos contados da data do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo. 
 

(C) A ação rescisória não pode ter por objeto apenas um capítulo da decisão. 
 

(D) Recebida a inicial o relator ordenará a citação do réu, designando-lhe prazo de até 15 dias para, querendo, apresentar 
resposta, ao fim do qual, com ou sem contestação, observar-se-á, no que couber, o procedimento comum.  

(E) A decisão transitada em julgado que, em embora não seja de mérito, impeça nova propositura da demanda, poderá ser 
objeto de ação rescisória.  

 
49. Paulo, advogado, ao se de defrontar com ato apontado como ilegal de um juiz titular de determinada vara cível da comarca de 

São José dos Campos, impetra mandado de segurança perante o E. Tribunal de Justiça de São Paulo, tratando-se de hipótese 
de competência originária deste Tribunal. Distribuído o mandamus o Relator, por decisão monocrática, indefere a peça inicial e 
determina o arquivamento dos autos. Inconformado, Paulo poderá interpor, nesse caso específico, contra a decisão do Relator  
(A) recurso ordinário para o Superior Tribunal de Justiça. 

(B) agravo interno para o respectivo órgão colegiado. 

(C) recurso especial para o Superior Tribunal de Justiça. 

(D) recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal. 

(E) agravo de instrumento para o Superior Tribunal de Justiça. 
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50. Na execução por quantia certa, nos termos preconizados pelo Código de Processo Civil, é correto afirmar: 
 

(A) São impenhoráveis bens considerados inalienáveis, bem como os frutos e os rendimentos dos referidos bens, ainda que 
não existam outros bens passíveis de penhora. 

 
(B) Havendo pagamento integral da dívida pelo executado no prazo de até 5 dias após a regular citação, o valor dos 

honorários advocatícios será reduzido pela metade.  
 
(C) A penhora de bens do executado poderá ser levada a efeito ainda quando ficar evidente que o produto da execução dos 

bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da execução. 
 
(D) Realizada a penhora on-line de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira, consumada a indisponibilidade dos ativos 

financeiros, o executado será intimado na pessoa do seu advogado ou, não o tendo, pessoalmente, e terá o prazo de 
5 dias para comprovar que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis. 

 
(E) Havendo requerimento de adjudicação de bem imóvel penhorado do executado em igualdade de ofertas, terá preferência o 

descendente, o cônjuge, o companheiro ou o ascendente, nessa ordem.  
 
 
51. O Banco “X” ajuizou na comarca de São Paulo, Capital, ação de cobrança contra o correntista Afonso, julgada procedente por 

sentença transitada em julgado. Iniciada a fase de cumprimento de sentença, Afonso não cumpre espontaneamente a sentença 
condenatória. A penhora on-line é infrutífera. O Banco “X”, então, descobre a existência de um imóvel comercial na cidade e 
comarca de Ribeirão Preto, requerendo a sua penhora. O Magistrado da Capital, onde o feito tramita, determina, então, a 
expedição de carta precatória à comarca de Ribeirão Preto para penhora do imóvel comercial em questão, de propriedade do 
devedor, e a sua respectiva avaliação. Os atos são devidamente cumpridos pelo juízo deprecado. O Banco exequente “X”, 
apresenta requerimento de adjudicação do bem imóvel comercial penhorado. O executado é intimado para se manifestar sobre o 
requerimento e, em seguida, a adjudicação é deferida pelo Magistrado. Stela, esposa do executado Afonso, pretende resguardar 
sua meação no imóvel comercial objeto de adjudicação e, para tanto, deverá oferecer embargos de terceiro perante o juízo 

 
(A) deprecado, onde foi realizada a constrição, no prazo de 5 dias depois da adjudicação. 

(B) deprecante, no prazo de 5 dias depois da adjudicação. 

(C) deprecante, no prazo de 15 dias depois da adjudicação. 

(D) deprecado, onde foi realizada a constrição, no prazo de 15 dias depois da adjudicação. 

(E) deprecante, no prazo de 10 dias depois da adjudicação. 
 
 

Direito do Trabalho 
 
52. Luiz, empregado da empresa Alfa, ingressou com reclamação trabalhista contra a mesma e também contra as empresas Beta e 

Gama, que não estão sob a direção, controle ou administração de outra, ao argumento de que integram grupo econômico, pois 
possuem identidade de sócios. Na mesma reclamação trabalhista, Luiz pede o reconhecimento de sucessão por parte da 
empresa Delta. Neste caso, nos termos da lei vigente, 

 
(A) caracterizada a sucessão empresarial ou de empregadores, as obrigações trabalhistas, salvo as contraídas à época em 

que os empregados trabalhavam para a empresa sucedida, são de responsabilidade do sucessor. A empresa sucedida 
responderá solidariamente com a sucessora quando ficar comprovada fraude na transferência. 

 
(B) a mera identidade de sócios, por si só, caracteriza grupo econômico, independentemente da demonstração do interesse 

integrado, efetiva comunhão de interesses e atuação conjunta das empresas dele integrantes. 
 
(C) não é possível o reconhecimento de existência de grupo econômico se as empresas não estiverem sob a direção, controle 

ou administração de outra. 
 
(D) as empresas integrantes do mesmo grupo econômico sempre serão responsáveis subsidiariamente pelas obrigações 

decorrentes da relação de emprego. 
 
(E) sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a 

direção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem 
grupo econômico, serão responsáveis solidariamente pelas obrigações decorrentes da relação de emprego. 

 
 
53. A respeito do contrato individual de trabalho e de acordo com a legislação vigente, considere: 

 
 I. Considera-se por prazo indeterminado todo contrato que suceder, dentro de 6 meses, a outro contrato por prazo 

determinado, salvo se a expiração deste dependeu da execução de serviços especializados ou da realização de certos 
acontecimentos. 

 
 II. Para fins de contratação, o empregador não exigirá do candidato a emprego comprovação de experiência prévia por 

tempo superior a 3 meses no mesmo tipo de atividade, ou por tempo superior a 6 meses em outro tipo de atividade. 
 

 III. Apenas quando o empregado for despedido por falta grave, no caso de readmissão, não serão computados no tempo de 

serviço os períodos, contínuos ou não, em que tiver trabalhado anteriormente na empresa. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) II e III. 

(B) I e II. 

(C) I. 

(D) II. 

(E) III. 
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54. Juliana, secretária, e sua empregadora Móveis Luxo Só Ltda. resolveram, de comum acordo, extinguir o contrato de trabalho que 
durou por 10 anos. A empregadora informou à Juliana que a mesma terá direito às verbas rescisórias, inclusive à indenização 
sobre o saldo do FGTS, pela metade. Entretanto, receberá pela metade o aviso prévio que será indenizado e poderá sacar 
metade dos seus depósitos fundiários, não tendo direito ao ingresso no Programa de Seguro-Desemprego. Com base em tais 
informações e, de acordo com a legislação vigente, a informação prestada pela empresa está 

 
(A) incorreta, uma vez que Juliana terá direito ao saque de 80% dos seus depósitos fundiários. 

 
(B) totalmente correta. 

 
(C) incorreta, uma vez que Juliana terá direito ao saque dos depósitos fundiários na sua integralidade. 

 
(D) incorreta, pois além de sacar metade dos seus depósitos fundiários, Juliana terá direito ao ingresso no Programa do 

Seguro-Desemprego. 
 

(E) incorreta no tocante ao aviso prévio indenizado, que será devido integralmente.  
 
 
55. Silvério é porteiro num condomínio residencial e durante três anos prestou horas extras habitualmente. Ocorre que o condomínio 

pretende diminuir seus gastos, suprimindo pela metade as horas extras de seus empregados. Neste caso, Silvério 
 

(A) fará jus a uma indenização pela supressão parcial das horas extras, correspondente ao valor de um mês das horas 
suprimidas, total ou parcialmente, cujo cálculo observará a média das horas suplementares nos últimos 18 meses 
anteriores à mudança. 

 
(B) não fará jus a uma indenização pela supressão das horas extras, uma vez que a mesma somente é devida no caso de 

supressão total e não parcial, como ocorreu no presente caso. 
 

(C) fará jus a uma indenização pela supressão parcial das horas extras, correspondente ao valor de um mês das horas 
suprimidas, total ou parcialmente, cujo cálculo observará a média das horas suplementares nos últimos 6 meses anteriores 
à mudança, multiplicada pelo valor da hora extra do dia da supressão. 

 
(D) fará jus a uma indenização pela supressão parcial das horas extras, correspondente ao valor de um mês das horas 

suprimidas, total ou parcialmente, cujo cálculo observará a média das horas suplementares nos últimos 12 meses 
anteriores à mudança, multiplicada pelo valor da hora extra do dia da supressão. 

 
(E) não fará jus a uma indenização pela supressão das horas extras, uma vez que a mesma somente é devida quando o 

empregado as preste habitualmente pelo prazo de cinco anos, o que não ocorreu no presente caso. 
 
 
56. Acerca do salário e remuneração, de acordo com a legislação vigente e o entendimento sumulado do Tribunal Superior do 

Trabalho (TST),  
 

(A) terá força de recibo o comprovante de depósito em conta bancária, aberta para esse fim em nome de cada empregado, 
com o consentimento deste, em estabelecimento de crédito próximo ao local de trabalho. 

 
(B) para os trabalhadores urbanos, a habitação e a alimentação fornecidas como salário-utilidade deverão atender aos fins a 

que se destinam e não poderão exceder, respectivamente, a 20% e 25% do salário-mínimo. 
 
(C) as gorjetas, cobradas pelo empregador na nota de serviço ou oferecidas espontaneamente pelos clientes, integram a 

remuneração do empregado, não servindo de base de cálculo apenas para as parcelas de 13
o
 salário, adicional noturno 

e horas extras. 
 
(D) consideram-se prêmios as liberalidades concedidas pelo empregador em forma de bens ou serviços, a empregado ou a 

grupo de empregados, em razão de desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas atividades, 
sendo vedada a sua concessão em dinheiro. 

 
(E) o pagamento do salário, dependendo de qual seja a modalidade do trabalho, não deve ser estipulado por período superior 

a um mês, inclusive no que concerne a comissões, percentagens e gratificações. 
 
 
57. Jonas é auxiliar de produção na Metalúrgica Sincera S/A, e suas férias foram agendadas para serem gozadas em março. Ocorre 

que dois dias antes de sair de férias, requereu ao seu empregador o adiantamento de seu 13
o
 salário. Tendo em vista que, além 

do salário em dinheiro, Jonas também recebe sua remuneração em utilidades, no tocante ao seu 13
o
 salário é correto o que se 

afirma em: 
 

(A) Jonas terá direito ao adiantamento de seu 13
o
 salário juntamente com suas férias, por ter requerido no período de dois dias 

que antecedeu seu gozo, bem como para seu cálculo serão computados tanto o salário em dinheiro, quanto as utilidades 
recebidas. 

 
(B) Jonas terá direito ao adiantamento de seu 13

o
 salário juntamente com suas férias, por ter requerido no período de dois dias 

que antecedeu seu gozo, mas, para cálculo da sua remuneração, somente será computado o valor em dinheiro, não 
fazendo jus às utilidades recebidas. 

 
(C) Quando parte da remuneração for paga em utilidades, o valor da quantia efetivamente descontada e correspondente a 

essas será computado para fixação da respectiva gratificação natalina, não tendo direito Jonas ao adiantamento em suas 
férias, pois é do empregador a prerrogativa de antecipar tal pagamento. 

 
(D) Quando parte da remuneração for paga em utilidades, o valor da quantia efetivamente descontada e correspondente a 

essas será computado para fixação da respectiva gratificação natalina, não tendo direito Jonas ao adiantamento em suas 
férias, pois o mesmo deveria ter sido requerido até janeiro do ano correspondente. 

 
(E) Quando parte da remuneração for paga em utilidades, o valor da quantia efetivamente descontada e correspondente a 

essas será computado para fixação da respectiva gratificação natalina, tendo direito Jonas ao adiantamento da mesma em 
suas férias, pois sempre que o empregado o requerer, sem limite temporal, o empregador deverá adiantá-la.  
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58. A respeito da proteção do trabalho do menor, de acordo com a legislação vigente, 
 
(A) ao menor não será permitido o trabalho em locais ou serviços prejudiciais à sua moralidade e em locais perigosos, 

havendo possibilidade de autorização do Juiz do Trabalho para o trabalho em serviços insalubres, desde que se certifique 
ser a ocupação do menor indispensável à própria subsistência ou à de seus pais, avós ou irmão. 

 

(B) contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado verbalmente ou por escrito, sempre sujeito a prazo 
determinado de 2 anos, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 e menor de 24 anos inscrito em 
programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e 
psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. 

 

(C) a validade do contrato de aprendizagem pressupõe, tão somente, anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social e 
matrícula do aprendiz na escola, caso não haja concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de 
aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. 

 

(D) considera-se prejudicial à moralidade do menor, entre outros, o trabalho de produção, composição, entrega ou venda de 
escritos, impressos, cartazes, desenhos, gravuras, pinturas, emblemas, imagens e quaisquer outros objetos que possam, a 
juízo da autoridade competente, prejudicar sua formação moral. 

 

(E) verificado pela autoridade competente que o trabalho executado pelo menor é prejudicial à sua saúde, ao seu 
desenvolvimento físico ou à sua moralidade, poderá ela obrigá-lo a abandonar o serviço, não se admitindo à empresa, em 
nenhuma hipótese, a mudança das funções do menor. 

 

 

Direito Processual do Trabalho 
 
59. Caio sofreu acidente do trabalho em julho de 2003, razão pela qual ajuizou ação de indenização por danos morais e patrimoniais 

contra sua empregadora, perante a Justiça comum, que possuía competência para processar e julgar a ação na época. Ocorre 
que, com a Emenda Constitucional (EC) 45, de 8/12/2004, a referida ação foi enviada para a Justiça do Trabalho, ainda na fase 
de instrução probatória, com laudo médico pericial que concluiu que Caio sofreu sequelas graves que o tornaram incapaz para a 
mesma função que exercia. Nessa situação hipotética, é correto afirmar que 

 

(A) a ação deve ser devolvida para a Justiça comum, uma vez que a competência da Justiça do Trabalho ampliada pela 
EC 45/2004 prevê que receberá as ações iniciadas na Justiça comum, mas que já tenham, obrigatoriamente, sentença de 
mérito em primeiro grau. 

 
(B) a ação deve ser devolvida para a Justiça comum, tendo em vista que já havia sido ajuizada antes da EC 45/2004, 

independentemente de ter sido proferida sentença de mérito em primeiro grau. 
 
(C) a ação deve ser devolvida para a Justiça comum, uma vez que a competência da Justiça do Trabalho, ampliada pela 

EC 45/2004 apenas abrange o pedido de indenização por danos morais e materiais fundados em morte do empregado e 
não acidente do trabalho que causou sequelas. 

 
(D) a ação deve permanecer na Justiça do Trabalho, mas o laudo médico deve ser refeito por um perito nomeado pelo Juiz do 

Trabalho, uma vez que o laudo elaborado por perito nomeado pelo Juiz de Direito não atende a todos os critérios exigidos 
para a correta elaboração de laudo médico numa ação trabalhista.  

 
(E) a ação deve permanecer na Justiça do Trabalho, que passou a ser competente para processar e julgar as ações de 

indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho, mesmo não havendo sido proferida 
sentença de mérito em primeiro grau. 

 

 
60. Silvana deixou de comparecer à audiência trabalhista em reclamação movida contra seu ex-empregador, a empresa JRH Bolsas 

e Acessórios Ltda., razão pela qual o processo foi arquivado. Propôs nova reclamação com idênticos termos. Entretanto, por 
erro da Secretaria da Vara que indicou endereço incorreto, a empresa não foi localizada, entendendo o juiz que deveria extinguir 
o feito sem resolução do mérito. Imediatamente, Silvana ajuizou a mesma ação pela terceira vez. De acordo com a CLT, é 
correto afirmar: 

 
(A) Silvana deveria aguardar o prazo de seis meses para ingressar com a terceira reclamação, uma vez que a lei prevê que tal 

lapso de tempo deve ser respeitado, em caso de dois arquivamentos seguidos, razão pela qual haverá a extinção do feito 
sem julgamento do mérito. 

 
(B) Silvana possui o direito de propor a terceira reclamação, não tendo de aguardar seis meses para sua propositura, uma vez 

que não deu causa ao segundo arquivamento. 
 

(C) tendo em vista que não foi Silvana quem deu causa ao segundo arquivamento, mas que deve ser observado o prazo de 
seis meses para o ingresso com a terceira ação, o juiz determinará a suspensão do feito, até que se atinja o referido
prazo. 

 

(D) Silvana deverá desistir da ação, para evitar eventual condenação em custas processuais. 
 

(E) Silvana deverá renunciar da ação, para evitar eventual condenação em custas processuais. 
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61. Em Reclamação Trabalhista movida por José contra a Empresa X Ltda., o juiz proferiu sentença procedente em parte, mas con-
denou tanto o Reclamante quanto a Reclamada por litigância de má-fé. O Reclamante por ter alterado a verdade dos fatos e a 
Reclamada, por provocar incidente manifestamente infundado. No caso narrado, e com base na legislação vigente, é correto 
afirmar que 

 
(A) é possível a condenação tanto do Reclamante quanto da Reclamada por litigância de má-fé, sendo que o juiz condenará 

cada um na proporção de seu respectivo interesse na causa.  
 
(B) não é possível a condenação tanto do Reclamante quanto da Reclamada por litigância de má-fé, tendo o juiz sentenciado 

em desacordo com a lei. 
 
(C) a litigância de má-fé somente atinge as partes no processo se ficar comprovado que uma de suas testemunhas 

intencionalmente alterou a verdade dos fatos ou omitiu fatos essenciais ao julgamento da causa, também tendo sido 
condenada por litigância de má-fé. 

 
(D) é possível a condenação tanto do reclamante quanto da reclamada por litigância de má-fé, sendo que o juiz condenará 

cada um em multa que deverá ser superior a 1% e inferior a 20% do valor corrigido da causa. 
 
(E) o juiz não poderia ter condenado a Reclamada por litigância de má-fé, uma vez que provocar incidente manifestamente 

infundado não está no rol dos atos considerados como passíveis de litigância de má-fé. 
 
 
62. Mario teve sua conta-corrente bloqueada por ordem do Juízo da 91

a
 Vara do Trabalho de São Paulo, ocasião em que instaurou 

o Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica para provar que não era mais sócio da empresa executada havia 
mais de dez anos, requerendo sua exclusão da lide. O juiz do trabalho indeferiu o Incidente sob alegação de que, na fase de 
execução em que se encontrava o processo, foram esgotados todos os meios de satisfação do crédito exequendo da empresa e 
dos atuais sócios da executada. Dessa decisão cabe 

 
(A) Recurso Ordinário. 

(B) Mandado de Segurança. 

(C) tão somente consignar os “protestos”, por se tratar de decisão interlocutória. 

(D) Agravo de Petição. 

(E) Embargos à Execução. 
 
 
63. A Sra. Ivone foi acionada na Justiça do Trabalho por sua ex-empregada doméstica Mariana; a Massa Falida de Frigorífico Carne 

de Sol Ltda. responde a dez reclamações trabalhistas; a Loja de Móveis Tudo Azul Ltda. está em recuperação judicial e possui 
uma única reclamação trabalhista em andamento; por fim, a Organização para o Bem de Menores Carentes, considerada 
sociedade filantrópica foi acionada por uma ex-secretária Beth. No caso de sentenças procedentes contra todas as reclamadas 
e, para que possam ingressar com Recurso Ordinário, deve(m) efetuar o depósito recursal, SOMENTE 

 
(A) a Massa Falida de Frigorífico Carne de Sol Ltda. e a Loja de Móveis Tudo Azul Ltda. 

(B) a Sra. Ivone e a Loja de Móveis Tudo Azul Ltda., ambas pela metade. 

(C) a Sra. Ivone, pela metade. 

(D) a Massa Falida de Frigorífico Carne de Sol Ltda. e a Organização para o Bem de Menores Carentes, esta pela metade. 

(E) a Sra. Ivone, a Loja de Móveis Tudo Azul Ltda. e a Organização para o Bem de Menores Carentes. 
 
 
64. Na situação hipotética em que Fausto era ajudante de limpeza da empresa Bolha de Sabão Ltda., que prestava serviços para a 

Municipalidade de São Paulo, tendo sido injustamente dispensado, ingressou com Reclamação Trabalhista contra ambas plei-
teando o pagamento de horas extras e reflexos nas demais verbas salariais e rescisórias, sendo seu processo eletrônico. A 
sentença foi julgada parcialmente procedente, deferindo apenas parte das horas extras pretendidas e condenando a 
Municipalidade de forma subsidiária. Sabendo-se que a disponibilização da informação da sentença para os advogados das 
partes ocorreu no Diário Oficial no dia 5/3, uma quinta-feira e pretendendo todas as partes ingressarem com Recurso Ordinário, 
o último dia para sua interposição, considerando que não houve feriados naquele mês, será 

 
(A) 12/3 para o Reclamante e para a Reclamada e 20/3 para a Municipalidade, respectivamente. 

(B) 17/3 para o Reclamante e para a Reclamada e 30/3 para a Municipalidade, respectivamente. 

(C) 18/3 para todos. 

(D) 13/3 para o Reclamante e para a Reclamada e 23/3 para a Municipalidade, respectivamente. 

(E) 18/3 para o Reclamante e para a Reclamada e 30/3 para a Municipalidade, respectivamente. 
 
 
65. Segundo a IN 38/TST, instaurado o Incidente de Julgamento dos Recursos de Revista e de Embargos à SBDI-1 Repetitivos, os 

recursos afetados deverão ser julgados no prazo de um ano, contado da publicação da decisão de sua afetação. Na hipótese de 
não ocorrer o julgamento dentro desse prazo, 

 
(A) o Presidente do TST colocará em pauta para julgamento no prazo de trinta dias, com preferência de tramitação. 
 
(B) cessam automaticamente, em todo o território nacional, a afetação e a suspensão dos processos, que retomarão seu curso 

normal. 
 
(C) cessam por decisão do Presidente do TST, em todo o território nacional, a afetação e a suspensão dos processos, que 

retomarão seu curso normal. 
 
(D) o Presidente do TST poderá renovar por mais um ano o prazo para julgamento do Incidente de Recursos Repetitivos. 
 
(E) o Presidente do TST colocará em pauta para julgamento no prazo de noventa dias, com preferência de tramitação. 
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Direito Previdenciário 

 
66. De acordo com a Lei n

o
 8.213/1991, o valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência 

permanente de outra pessoa será acrescido de 
 

(A) 30%, acréscimo este que cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao valor da pensão. 

(B) 25%, acréscimo este que não cessará com a morte do aposentado, sendo incorporável ao valor da pensão. 

(C) 30%, ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal. 

(D) 25%, ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal. 

(E) 15%, acréscimo este que não cessará com a morte do aposentado, sendo incorporável ao valor da pensão. 
 
 
67. Fátima foi atropelada por um ônibus quando se dirigia da sua residência para o seu trabalho, tendo fraturado a tíbia, razão pela 

qual terá de se afastar de seu serviço por no mínimo 45 dias. Gildete sofreu cirurgia cardíaca e terá de se afastar de seu serviço 
por 60 dias. Considerando que Fátima e Gildete são empregadas da empresa “E”,  

 
(A) apenas Fátima receberá auxílio-doença, que consistirá numa renda mensal correspondente a 91% do salário-de-benefício, 

respeitados os limites legais. 
 
(B) ambas receberão auxílio-doença, sendo que para Fátima este auxílio consistirá numa renda mensal correspondente a 

100% do salário-de-benefício, uma vez que decorrente de acidente do trabalho, e para Gildete, o auxílio-doença consistirá 
numa renda mensal correspondente a 90% do salário-de-benefício. 

 
(C) apenas Gildete receberá auxílio-doença, que consistirá numa renda mensal correspondente a 91% do salário-de-benefício, 

respeitados os limites legais. 
 
(D) ambas receberão auxílio-doença, que consistirá numa renda mensal correspondente a 100% do salário-de-benefício. 
 
(E) ambas receberão auxílio-doença, que consistirá numa renda mensal correspondente a 91% do salário-de-benefício, 

respeitados os limites legais. 
 
 
68. De acordo com a Lei Complementar n

o
 109/2001, que dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar, com relação à 

portabilidade do direito acumulado pelo participante para outro plano, quando efetuado para entidade aberta, somente será 
admitido quando a integralidade dos recursos financeiros correspondentes ao direito acumulado do participante for utilizada para 
a contratação de renda mensal vitalícia ou por prazo determinado, cujo prazo mínimo não poderá ser inferior ao período em que 
a respectiva reserva foi constituída, limitado ao mínimo de quinze anos, observadas as normas estabelecidas pelo órgão 
regulador e fiscalizador. Neste caso, o direito acumulado corresponde 

 
(A) às reservas constituídas pelo participante ou à reserva matemática, o que lhe for mais favorável. 

(B) às reservas constituídas pelo participante ou à reserva sócio-fiscal, o que lhe for mais favorável. 

(C) às reservas constituídas pelo participante, obrigatoriamente. 

(D) à reserva matemática, obrigatoriamente. 

(E) à reserva sócio-fiscal, obrigatoriamente. 
 
 
69. De acordo com a Lei Complementar n

o
 108/2001, que dispõe sobre a relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas 
entidades fechadas de previdência complementar e dá outras providências, ao Conselho Deliberativo compete a definição de 
diversas matérias, sendo que deverá ser aprovada pelo patrocinador a definição da seguinte matéria: 

 
(A) gestão de investimentos e plano de aplicação de recursos. 

(B) política geral de administração da entidade e de seus planos de benefícios. 

(C) alteração de estatuto e regulamentos dos planos de benefícios. 

(D) nomeação e exoneração dos membros da diretoria-executiva. 

(E) contratação de auditor independente atuário e avaliador de gestão. 
 
 
70. Segundo a Lei n

o
 12.618/2012, os membros dos conselhos deliberativos e dos conselhos fiscais das entidades fechadas serão 

designados 
 

(A) pelos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e por ato conjunto dos Presidentes da República e do 
Supremo Tribunal Federal, respectivamente. 

 
(B) pelos Presidentes da República e do Supremo Tribunal Federal e por ato conjunto dos Presidentes da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal, respectivamente. 
 
(C) pelos Presidentes da República e do Supremo Tribunal Federal e por ato do Presidente do Congresso Nacional, 

respectivamente. 
 
(D) pelo Presidente da República e por ato do Presidente do Congresso Nacional, respectivamente. 
 
(E) pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e por ato do Presidente do Senado Federal, respectivamente. 
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PROVA DISCURSIVA-REDAÇÃO 

Instruções Gerais: 
De acordo com o Edital no

 01/2018 de Abertura de Inscrições, capítulo 10, itens: 10.2 Na Prova Discursiva-Redação, o candidato deverá desenvolver texto dissertativo-
argumentativo a partir de proposta única, sobre assunto de interesse geral. 10.3.4 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho 
na Prova Discursiva-Redação, os candidatos devem usar as normas ortográficas em vigor a partir de 1 de janeiro de 2016, implementadas pelo Acordo Ortográfico da 
Língua Portuguesa. 10.3.5 Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva-Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) não atender aos 
critérios dispostos nos quesitos 10.3.1 – Conteúdo, 10.3.2 – Estrutura e 10.3.3 – Expressão. c) apresentar texto sob forma não articulada verbalmente (apenas com 
desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; d) for assinada fora do local apropriado; e) apresentar 
qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; f) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade; g) estiver em branco; h) apresentar letra 
ilegível e/ou incompreensível; i) não atender aos requisitos definidos na grade correção/máscara de critérios pela Banca Examinadora. 10.3.6 Na Prova Discursiva-Redação, 
a folha para rascunho no Caderno de Provas será de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção 
pela Banca Examinadora. 10.3.7 Na Prova Discursiva-Redação deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, 
sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Redação. 10.3.8 A Prova Discursiva-Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de  
0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta) pontos.  
Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 

 

I  
 

Em sua Genealogia da Moral, Nietszche lança a pergunta sobre a origem do bem e do mal, ou melhor, das noções de bem e 
mal, de certo e errado, e de sua aplicabilidade universal, pondo em causa, assim, uma ligação que, para ele, existia entre a filosofia e 
as religiões, e que se estendia mesmo para a organização dos Estados e dos sistemas econômicos, a crença em um bem absoluto. 

 
II 

 
A autonomia do sujeito tem relação estreita com o conhecimento de sua própria natureza e de suas necessidades, em um 

movimento que tanto mais se opõe à lógica da generalização quanto mais singulares nos percebemos. 
 

Com base nos dois excertos acima, elabore um texto dissertativo-argumentativo. Justifique sua resposta. 
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